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    INTRODUÇÃO REMUNERAÇÃO VARIÁVEL NO SERVIÇO PÚBLICO É UMA SOLUÇÃO?




    No ano de 2018 completou-se dez anos que o Governo do Estado de São Paulo deu início à implantação do pagamento de parte do salário de seus servidores através de remuneração variável, pela concessão de bônus vinculado a metas coletivas, para carreiras do funcionalismo do Poder Executivo do Estado de São Paulo, como política de gestão de recursos humanos, que se iniciou com servidores da Secretaria da Educação e da Secretaria da Fazenda em 2008, estendendo-se às carreiras de outras secretarias e à Secretaria de Segurança Pública mais recentemente, em 2014.




    O período decorrido desde a implantação do bônus de produtividade aos servidores das secretarias da Educação e Fazenda de dez anos é uma amostra de tempo razoável para se estudar uma vez mais quais os resultados desta política de se atribuir parte do salário do servidor através da concessão de bônus vinculado à produtividade do órgão em que desempenha suas funções, visto sob o ponto de vista dos gestores dos servidores que vivenciaram a mudança e de representantes de suas entidades de classe, na busca de se observar quais os problemas em sua implantação, em sua manutenção e os conflitos que geraram com tais entidades representativas dos servidores públicos estaduais (Sindicatos, associações, etc.).




    Até o final do século XX, nas empresas tradicionais e nas administrações públicas, as políticas de cargos e salários foram as grandes responsáveis por incentivos aos trabalhadores, com promoções, aumentos de salários e planos de carreira, em um modelo hierárquico que possibilitava ao funcionário almejar progressão vertical e gerar produção e benefícios na forma de lucros às empresas e à sociedade, mediante o incremento à economia e distribuição social de riquezas através do Estado. Contudo, já há algum tempo, esse modelo tradicional está perdendo espaço, havendo uma tendência na gestão de pessoas em contratar trabalhadores com múltiplas tarefas em uma organização mais horizontal do trabalho (KARAWEJCZYK, 2005).




    Assim, existem basicamente duas formas de gestão de pessoas, através do controle e comprometimento. A primeira mais ligada aos modelos predominantes até o final do século XX e a segunda como um modelo mais moderno e atual de gestão (ALBUQUERQUE, 2002).




    A Administração Pública no Brasil, nas três esferas de governo – federal, estadual e municipal -, recebe pressões através principalmente da mídia e da academia para aumento de eficiência e eficácia na prestação de serviços públicos, decorrentes das constantes transformações que vive a sociedade, transformações estas em novas relações sociais, econômicas e políticas, nas formas de produção e comercialização de bens e serviços, no uso de tecnologias de ampla conectividade e produção de informações, como a informática e as telecomunicações. Em decorrência disso, a sociedade está mudando também as formas de gerir empresas comerciais, organizações sem fins lucrativos, pessoas e bens, passando a exigir que a Administração Pública dê respostas mais satisfatórias às rotineiras e novas demandas sociais de uma sociedade mais democrática, mais inclusiva, mais tolerante com as diversidades, mais transparente e mais exigente.




    Desde o livro Reinventando o governo: como o espírito empreendedor está transformando o setor público (OSBORNE; GAEBLER, 1997), passando por Collor, FHC, gestão Bresser Pereira, a Administração Pública Brasileira tem passado por muitas mudanças em direção ao modo de gestão de empresas privadas, porém, tais mudanças despertam desconfiança em certos setores da sociedade, que enxergam tais transformações como mudanças dos detentores do capital para gerar mais lucros e ter menos despesas com os trabalhadores.




    No que se refere à gestão de pessoas especificamente, parte da sociedade, como citado acima, através dos meios de comunicação e especialistas, igualmente indicam a necessidade do serviço público modernizar as políticas de pessoal, para que se alinhem aos novos tempos de inovações, com destaque para políticas de remuneração alinhadas aos objetivos estratégicos de um serviço público mais moderno, mais eficiente, mais transparente, mais atencioso com as demandas do cidadão.




    No entanto, nos deparamos com estudos oriundos de países da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) mostrando que a remuneração variável no setor público não tem dado bons resultados, fracassando ou apenas obtendo sucesso parcial (OCDE, 2005; PERRY; ENGBERS; JUN, 2009; BOWMAN, 2010; WEIBEL; ROSK; OSTERLOH, 2010). Isso nos leva a questionar, segundo tais pesquisas da OCDE (2005), se a introdução da remuneração variável no setor público é uma ideia válida, mesmo sendo muito atraente, associada à outra conclusão das mesmas pesquisas, que indica que a sua implementação é de muita complexidade e encontra muitos obstáculos. Também na cultura corporativa norte-americana, estudos desta década caminham por esta linha de expectativas frustradas; podendo-se citar Bowman (2010), que analisa resultados de mais de duas dezenas de anos de utilização da remuneração variável no governo federal dos Estados Unidos da América, afirmando que o comportamento de programas de remuneração variável é ao menos decepcionante, ao que se esperava deles, contrariando expectativas, sendo inclusive por vezes até contraprodutivo.




    As conclusões de pesquisas da OCDE e Estados Unidos (2005; 2010) são preocupantes diante da empolgação de especialistas com políticas de remuneração variável aos trabalhadores, como indutoras de maior produtividade, de maior comprometimento e de maior satisfação pessoal com o ambiente de trabalho, como nos relatam Wood e Picarelli (1999), Linck e Morretto (2007) e Robbins (2007). É possível questionar: se elas não deram certo ao serem utilizadas na administração pública de países desenvolvidos, que em tese são mais disciplinados e organizados que países subdesenvolvidos, por que dariam certo nestes últimos?




    Soma-se também ao questionamento acima a existência de características regionais, que se por um lado podem ajudar a apresentar resultados satisfatórios na implantação de remuneração variável no serviço público, por outro lado podem dificultar mais ainda a validade de implantação de tal política de pessoal.




    Como o Governo do Estado de São Paulo implantou política de remuneração variável vinculada a metas coletivas, a grande parte a seus funcionários a partir de 2008, e passados em 2018 dez anos do início desta implantação, surgiu oportunidade de se pesquisar que resultados tal forma de remuneração apresentou em relação à época que o salário do servidor era somente fixo. Na opinião dos gestores e de representantes de entidades de classe dos servidores públicos (Sindicatos e Associações), tal remuneração vinculada a metas coletivas foi um incentivo para que aumentassem sua produtividade e seu comprometimento, prestassem seus serviços visando atender melhor o cidadão, aumentassem sua satisfação pessoal com o ambiente de trabalho e outros benefícios, ou nada mudou, ou mesmo mudou para pior? Pesquisando, desta forma, a visão dos gestores da máquina pública e a visão de representantes classistas dos funcionários quanto aos impactos com a implantação da remuneração variável.




    Em complemento, visto que um dos grandes obstáculos na implantação da remuneração variável no serviço público é a resistência de sindicatos e associações de servidores públicos a este tipo de remuneração, que gera instabilidade no recebimento de salários de servidores, que, por sua vez, pressionam suas entidades representativas a mobilizar-se contra este tipo de retribuição, torna-se motivo de grande importância ouvir representantes de associações e sindicatos dos servidores públicos afetados pela remuneração variável.




    Diante do acima relatado, temos o problema que este estudo se dedicou a verificar, qual seja: - Após dez anos do início da implantação de remuneração vinculada em parte à produtividade coletiva de servidores públicos do Estado de São Paulo, segundo a opinião dos gestores e representantes classistas dos servidores afetados, tal forma de recompensa produziu aumento de produtividade, de qualidade nos serviços prestados, maior satisfação pessoal e comprometimento por parte dos servidores, quando comparada à pratica de políticas de somente remuneração fixa, ou não causou mudanças significativas, ou, ainda, tornou-se fonte geradora de conflitos nas relações trabalhistas do setor público?


  




  

    OBJETIVOS




    O objetivo geral do estudo que baseia esta obra, foi investigar os impactos após dez anos da implantação de programas de concessão de remuneração variável vinculada ao atingimento de metas coletivas em carreiras de servidores públicos do Estado de São Paulo, segundo a opinião dos gestores dos servidores públicos afetados e seus representantes classistas, visando compreender melhor o fenômeno e sua importância, na busca de se melhorar a prestação de serviços individual e coletivamente dos trabalhadores do serviço público, e de se encontrar formas de remuneração que tragam também aos servidores maior satisfação pessoal e comprometimento no trabalho e verificar se são viáveis como referência para alternativas de remuneração nas administrações públicas diretas, suas organizações vinculadas (Autarquias, fundações, etc.) e empresas públicas.




    Como objetivos específicos o estudo pretendeu:




    a) Sistematizar o conhecimento acerca da gestão de remuneração e de programas de remuneração variável no serviço público, como complemento da remuneração fixa;




    b) Entender se a forma como foi implantada a remuneração variável em três setores representativos do funcionalismo público do Estado de São Paulo, ou seja, em carreiras representativas dos servidores da Secretaria da Educação, dos servidores da Secretaria da Fazenda e dos servidores da Secretaria da Segurança Pública, foi adequada aos objetivos que pretendia-se atingir, de maior produtividade e qualidade individual e coletiva na prestação de serviços dos trabalhadores públicos do Estado de São Paulo;




    c) Identificar indícios sobre a existência de motivação intrínseca para o desempenho do trabalho no serviço público nas carreiras pesquisadas e sua influência na implantação e desenvolvimento da remuneração variável neste setor;




    d) Identificar indícios se a remuneração variável contribui com a melhora do ambiente de trabalho, trazendo maior satisfação pessoal e comprometimento ao servidor público;




    e) Verificar, na opinião dos respondentes, suas motivações para bom desempenho no serviço público;




    f) Identificar, na opinião dos respondentes, qual modelo de remuneração acreditam atender melhor às expectativas positivas da organização e dos servidores públicos.


  




  

    MOTIVAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO




    No mundo marcado ainda pelos efeitos da crise bancária e financeira de 2008 e pela nova crise decorrente da pandemia do coronavírus, pela polarização política em países desenvolvidos e em desenvolvimento, pela intensa influência das novas tecnologias nos meios de produção e de prestação de serviços, as empresas enfrentam desafios de aumento de produtividade e resultados que ao mesmo tempo maximizem receitas e reduzam despesas, em um cenário econômico caracterizado por alta competitividade, aplicação cada vez maior de tecnologias que suprimem postos de trabalho, eleições de governos em países desenvolvidos de políticos antiglobalização e contra acolhimento de imigrantes, desaquecimento de economias de países desenvolvidos e em desenvolvimento, constantes transformações de cunho social e tecnológico, como o trabalho em home-office e clientes cada vez mais exigentes. Tudo isso somado ao fato notório de que os profissionais querem ser reconhecidos pelo desempenho diferenciado.




    Este cenário desafiante requer estratégias de remuneração e recompensas que aliem os interesses imediatos e estratégicos das empresas ou governos com os dos empregados ou servidores públicos. A remuneração variável, como complemento da remuneração fixa, poderia ser uma importante ferramenta utilizada para engajar profissionais a atingirem os resultados planejados pelas empresas ou governos, aliada com sua satisfação pessoal e comprometimento no desempenho no trabalho.




    No Brasil, diante de uma crise econômica de anos atrás caracterizada pelo desaquecimento da economia, com o Produto Interno Bruto do País caindo 3,5% em 2015 e 3,5% em 2016 (IBGE, 2018), e, consequentemente, pela forte diminuição das receitas públicas, sendo a folha de pagamento de pessoal do setor público vista e sentida como de grande peso no total da despesa pública; segundo dados do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do Governo Federal do Brasil (2018), as despesas com servidores ativos e inativos da União representavam 18,26% das Receitas da União em 2014, 19,07% em 2015, 19,71% em 2016 e 20,53% em 2017,




    o setor público começou mais uma vez a passar por um momento de contestação de sua produtividade na prestação de seus serviços próprios, passando a remuneração do setor público a ser questionada, como, por exemplo, se realmente tal setor remunera adequadamente seu pessoal diante de questionáveis resultados sociais que entregaria.




    Diante da queda de receitas e com o consequente desequilíbrio das contas públicas, para fazer frente ao pagamento da folha salarial dos servidores públicos, em muitos Estados e municípios haveria um desequilíbrio entre as políticas públicas e o equilíbrio macroeconômico. Segundo Pinto e Afonso (2016), a forte redução das receitas públicas se refletiu na folha salarial, que sempre foi paga sem atrasos, porém, apenas 12 Estados ainda seguiam a regra no segundo semestre de 2016, ou seja, a folha passou para o mês seguinte em oito Estados e estava sendo de alguma forma parcelada em sete.




    Também há de se considerar que a remuneração variável mexe com importante fator diferencial do serviço público, que é a estabilidade nas relações trabalhistas, seja referente às condições de trabalho, seja referente à forma de remuneração, tradicionalmente por cargo e por tempo de serviço, além das promoções da carreira, o que afeta o relacionamento das entidades representativas dos trabalhadores (Associações e sindicatos) com a Direção da Administração Pública, visto que os servidores que recebem remuneração variável podem sentir-se inseguros quanto ao recebimento integral dos vencimentos e pressionar seus representantes classistas para o retorno de remuneração integralmente fixa, sem vinculação ao cumprimento de metas, gerando conflitos trabalhistas.




    Blackaby, Murphy e O’Leary (1999) relatam que, no final do século XX, a forma de pagamento de servidores públicos foi objeto de muitos estudos na América do Norte e Europa, sendo que razoável número dos estudos acadêmicos já no século XXI, segundo Assis (2012), relatando pesquisas da OCDE (2005), de Perry, Engbers, Jun (2009), de Bowman (2010), de Weibel, Rosk, Osterloh (2010), chegou à conclusão que a remuneração variável por atingimento de metas no setor público fracassa ou tem sucesso muito limitado. Ou seja, apesar da implantação da remuneração variável no setor público ser iniciativa interessante e atraente, o estudo da OCDE (2005) chega à conclusão de que sua introdução e manutenção são complexas e difíceis.




    Dito isto, faz-se importante entender se a remuneração por resultados é prática de gestão que pode ser aplicada no serviço público paulista e brasileiro com bons resultados, ou, pelo contrário, é prática que causa perda de qualidade, produtividade e motivação na prestação de serviços públicos pelos profissionais, ou, ainda, se apesar de expectativas, não alteraria significativamente o ambiente de trabalho e os serviços prestados.




    Também é importante se estudar a remuneração variável no serviço público, pois, como gerou expectativas de melhoria de qualidade, produtividade, no ambiente de trabalho e no comprometimento do servidor, ao se insistir em sua implantação e manutenção, deixa-se de se estudar alternativas que realmente possam levar a estes objetivos de outras formas.


  




  

    ESTRUTURA DO ESTUDO




    Além desta introdução, esta obra está organizada da seguinte maneira: - No capítulo 1 é feita reflexão teórica sobre o sistema de remuneração, discorrendo-se sobre os seus elementos, ou seja, sobre o Salário-base, incentivos ou parcelas variáveis (Divididas, por sua vez, em participação nos lucros e remuneração por resultados) e elementos financeiros indiretos.




    No capítulo 2 aborda-se a remuneração na administração pública através de quatro tópicos. O primeiro tópico realiza breve discussão sobre o Estado nos países desenvolvidos e em desenvolvimento, os fatores que fizeram com que mudassem, nos últimos trinta anos, de uma típica organização baseada na burocracia weberiana para uma organização mais centrada em resultados, tentando diminuir seu tamanho e criando políticas de pessoal baseadas na meritocracia; em um segundo tópico discute-se sobre a remuneração em seu interior (Estado), a respeito da remuneração na Administração Pública, abordando-se incentivos ou parcelas variáveis no setor público, abordando-se a Teoria da Escolha Racional, a Teoria da Agência e outras, o perfil e as características motivacionais do servidor público e o efeito deslocamento ou expulsão da motivação (Efeito Crowding-out). Seguindo-se, o tópico aborda a composição de metas e apuração de desempenho com foco no serviço público, discutindo os modelos anglo-americano e nórdico, os reflexos de diferentes usos da avaliação de desempenho e as distorções e disfunções dos sistemas de avaliação por resultados (Gaming) e os respectivos sistemas de combate a estas distorções, ou seja, os sistemas anti-gaming. Em seguida, o terceiro tópico trata sobre a teoria da definição de metas e uma discussão sobre seu foco (Das metas), se deveria ser sobre produtos e serviços entregues ou sobre o impacto social resultante da atuação do servidor público. No quarto tópico é abordada a remuneração na Administração Pública Brasileira, onde são estudadas suas políticas de remuneração, partindo-se de um pequeno histórico da meritocracia no serviço público do País, discutindo-se as tentativas de sua implantação e tentativas de explorar por que tais medidas não dão certo na cultura brasileira. Finalmente, no último tópico é abordado o conflito existente no ambiente trabalhista do setor público.




    No capítulo 3 foi abordada a metodologia do estudo que se baseou esta obra, com seu enfoque, informando os instrumentos de coleta de dados e os respondentes da pesquisa, e abordando o critério para interpretação dos resultados.




    No capítulo 4 é feita a análise dos resultados do estudo, iniciando-se com as características do Estado de São Paulo, com foco especial em três secretarias de Estado onde a pesquisa é realizada – a Secretaria da Educação, a Secretaria da Fazenda e a Secretaria da Segurança Pública. Segue-se a coleta de dados sobre como estão configuradas as três formas de remuneração variável nas carreiras pesquisadas, ou seja, na carreira do magistério, dos diretores de escola e supervisores de ensino na Secretaria da Educação, na carreira de agente fiscal de rendas na Secretaria da Fazenda (A partir de 21 de outubro de 2021 decorrente da Lei Complementar Nº 1.361, tal cargo passou a denominar-se auditor fiscal da receita estadual) e na carreira de policial militar na Secretaria da Segurança Pública. Finalmente é fechada a análise com a opinião dos respondentes, gestores e representantes classistas, das carreiras pesquisadas.




    A conclusão é o capítulo que fecha a parte principal do estudo, trazendo os resultados obtidos através das entrevistas aplicadas, que se encontram nos apêndices A e B. Seguem-se também à conclusão as referências bibliográficas.


  




  

    1 O SISTEMA DE REMUNERAÇÃO




    1.1 A REMUNERAÇÃO




    O Sistema de Remuneração é a contrapartida que o funcionário de uma empresa ou de uma organização pública recebe por entregar e colocar à disposição da organização seu trabalho, sua dedicação, suas ideias e parte de seu tempo útil diário, contribuindo para a existência e o sucesso de seu grupo organizacional. Quando falamos de remuneração por trabalho, estamos implicitamente falando de uma relação entre duas partes – um empregador e um empregado. Oliveira (2014, p. 164) completa informando que “a remuneração está na base da relação de trabalho contemporânea, contendo a principal obrigação do acordo entre empregador e empregado: o pagamento pelo serviço prestado.”




    Alguns autores diferem também sobre o recebimento dos serviços prestados pelo trabalhador, não abordando apenas a remuneração física, em espécie, monetária e na forma de outros benefícios, mas também abordando sentimentos subjetivos de satisfação com a função desempenhada no serviço, como Martocchio (1998), que, apesar de afirmar ter a remuneração como principal finalidade reconhecer a contribuição e valor agregado dos trabalhadores através da diferenciação de diversos níveis de resultado, afirma também que ela teria como componentes duas dimensões: a intrínseca e a extrínseca. Explica Martocchio (1998) que a remuneração intrínseca diz respeito a gratificações sentidas interiormente, referindo-se ao estado psicológico do profissional em decorrência do desempenho de uma função; por outro lado, a remuneração extrínseca reporta-se à recompensa tanto monetária quanto não monetária vinda do exterior da pessoa.




    A definição de remuneração total comporta uma base de pagamento fixo ou Salário-base, de benefícios indiretos e da remuneração variável, sem periodicidade certa, visto estar vinculada a programas específicos estabelecidos previamente através de metas e objetivos a serem atingidos.




    Segundo Nascimento (2004), o salário é devido pelo empregador não somente pelo trabalho efetuado pelo trabalhador, mas igualmente pelos períodos em que estiver à disposição da empresa esperando determinações, pelos descansos legais (Remunerados), pelas interrupções do contrato de trabalho motivadas pela empresa, ou não, ou, ainda, por força de dispositivo legal. Ou seja, o trabalhador recebe remuneração não só pela prestação do serviço em si, mas também pelo tempo que se colocou à disposição da organização para atendimento das necessidades do trabalho, além das outras situações previstas em leis trabalhistas.




    Barros (2005), referindo-se ao sistema trabalhista brasileiro, enumera mais as seguintes características do salário sob o ponto de vista legal:




    a) Mostra-se um contrato bilateral de obrigações, com o empregador dando a contrapartida em salário ao serviço prestado pelo trabalhador;




    b) É fonte da sobrevivência material e social do trabalhador e sua família, provendo recursos para a alimentação, vestuário, habitação, higiene, lazer, transporte, educação, etc.;




    c) É contrapartida pelo esforço físico e intelectual dispendidos pelo empregado, sendo pago em proporção a estas energias dispendidas;




    d) No Brasil, não pode ser reduzido nominalmente, com exceção de convenção e acordo coletivo da categoria de trabalhadores;




    e) Como já citado anteriormente, é garantido salário sem trabalho nos casos de férias, finais de semana e feriados, licença maternidade, licenças médicas e outros casos previstos em lei;




    f) Salário-mínimo por regime de 44 horas semanais, não podendo ser pago pelas empresas montante inferior ao valor estabelecido anualmente do salário-mínimo nacional, podendo cada Unidade da Federação (Estados) estabelecer um salário-mínimo regional em valor superior ao nacional.




    Voltando o relato para as recompensas subjetivas, no mesmo sentido de Martocchio (1998), os estudos de Rodrigues, Reis Neto e Gonçalves Filho (2014) também citam que o desempenho pode resultar em dois tipos de recompensas: as intrínsecas e as extrínsecas. Eles lembram que as recompensas intrínsecas, segundo os autores Porter e Lawler III (1968 apud RODRIGUES; REIS NETO; GONÇALVES FILHO, 2014), são aquelas administradas pelo próprio indivíduo, e as recompensas extrínsecas são aquelas administradas pela organização. Cabe observar que este conceito de recompensas intrínsecas, de sentir bem-estar no trabalho, será de vital importância ao se abordar questões ligadas à remuneração variável no serviço público.




    Quando falamos de recompensas intrínsecas, de sentir-se bem no desempenho do serviço, não se pode deixar de abordar o clima organizacional. Neste sentido, no entender de Franco (2008), o sistema de remuneração tem como objetivo central a obtenção do equilíbrio interno e externo na organização, no que concerne às funções desempenhadas, com definições bem claras de cargos e salários. Em seu modo de perceber, o equilíbrio interno é alcançado quando se possuem justificativas para as diferenças salariais sustentadas em pontos tais quais: - responsabilidades do cargo, produtividade no trabalho, conhecimentos, experiências adquiridas, entre outras condições. Já o equilíbrio externo, continua o autor, é a situação na qual, em acréscimo às questões internas, a organização observa o mercado de trabalho, em especial fazendo comparações com suas concorrentes diretas, cientificando-se do valor que remuneram seus trabalhadores nos mesmos cargos e funções, verificando igualmente na concorrência se os cargos e funções possuem equivalência, com as mesmas responsabilidades, e também fazendo tal cotejamento com o mercado de trabalho no geral.




    Para o autor (FRANCO, 2008), as companhias mercantis ou organizações tem propensão a ver a fuga de seus talentos, ter alta rotatividade em sua mão de obra e, em decorrência, passar a ter problemas com sua competitividade no mercado, perdendo produtividade e lucros, se não se alinharem aos rumos de inovação em cargos e salários vigentes no mercado, revendo suas normas internas aplicadas a tal política, podendo em acréscimo alterar seu clima organizacional interno para uma situação negativa, em decorrência da possibilidade de ocorrer mal estar dos trabalhadores com a situação frente às comparações da concorrência/mercado, sendo esta uma das situações que afeta negativamente o clima. Cabe observar que esta situação abordada por Franco tenderia a acontecer mais quando a oferta de trabalho está estável ou, ainda, com grande demanda de trabalhadores, pois, em situações de desemprego alto, haveria naturalmente tendência dos funcionários serem mais tolerantes em relação a desajustes internos ou externos em políticas de remuneração praticadas pelas empresas ou organizações públicas, a fim de preservarem seus empregos.




    Também para Boog (2002), as normas e condições que dão sustentação ao sistema de remuneração são os equilíbrios interno e externo. No que se refere ao equilíbrio interno, diz respeito ao entendimento e aprovação dos trabalhadores à situação dos salários e cargos internamente em uma empresa, aceitando que exista relação balanceada entre cargos similares de salários similares. Quanto ao equilíbrio externo, seria a situação na qual os funcionários de uma empresa têm grau salarial idêntico ao de outras empresas do mesmo segmento de mercado. Desta forma, tal equilíbrio é obtido através do pagamento de valores praticados no mercado de mesmo segmento, de modo que não haja diferenciação significativa para os mesmos salários de cargos e funções. Assim, para o autor, o salário possui importante finalidade de propiciar clima organizacional positivo e motivador, que influencie em direção a um melhor desempenho e satisfação individual no comportamento dos trabalhadores, que tenderão a se empenhar fortemente em direção aos resultados e metas estabelecidos pela organização. Ou seja, tanto Boog (2002) quanto Franco (2008) convergem para a necessidade das empresas privadas e organizações públicas de manterem equilíbrios interno e externo em suas políticas salariais, para manterem e adquirirem sua mão de obra.




    Nesta mesma linha do equilíbrio interno e externo, temos uma terceira defesa de autores abordando também o comportamento dos trabalhadores. Moreira e outros (2016) lembram que há que se considerar que organizações nas quais não exista estruturação ajustada e equilibrada de cargos e salários estão sujeitas a ter impactos negativos quanto a este item comportamental. Ou seja, no trabalho alguns podem tornar-se improdutivos ou deixarem de se empenhar com vigor, visto sentirem sua remuneração defasada, procurando, no decorrer do tempo, outra empresa, onde encontrem melhores oportunidades de trabalho e remuneração mais justa. Continuando, os autores lembram que, por outro lado, outros funcionários podem perceber na passividade nítida das políticas de cargos e salários da empresa prejuízo às suas expectativas pessoais de crescimento na organização, optando por procurar melhores oportunidades fora e também deixando de se empenhar com dedicação ao trabalho e às metas pretendidas e estabelecidas pela empresa.




    Eles lembram também (MOREIRA et al., 2016) que a falta de clareza dos limites das atribuições de cada cargo pode resultar em confusão decorrente da incerteza das responsabilidades e competências de cada um, acarretando situações tal quais todos seriam responsáveis por todas as tarefas ou nenhum se ache responsável por determinada tarefa, visto a indefinição sobre as responsabilidades de forma clara, ocasionando possíveis litígios entre os funcionários, decorrentes da necessidade do serviço ser executado diante da incerteza sobre que cargo tem a responsabilidade sobre sua feitura. Visto isto, é necessidade primordial a clareza na definição de um plano de cargos e salários, com equilibrada e justa estrutura de remuneração, para dar sustentação ao desempenho do trabalhador no ambiente organizacional em busca de condições de trabalho ótimas para si e para a empresa (MOREIRA et al., 2016).




    Quando abordamos as recompensas intrínsecas, e o clima organizacional para um melhor desempenho do trabalhador, no entender de Linck e Moretto (2007), na questão da produtividade, de um melhor desempenho do funcionário, devemos considerar fundamentalmente a sua relação com o ambiente organizacional e a motivação para desenvolver suas funções. Estabelecer políticas que possam incrementar a vontade e a satisfação em trabalhar na empresa são importantes fatores motivacionais e que mantêm o interesse e a satisfação do trabalhador.




    Neste sentido, Nelson (2003 apud ROBBINS, 2007) afirma que raramente o dinheiro é o principal motivador para incremento de produtividade de um trabalhador, o que teria sido confirmado por pesquisa com 1.500 trabalhadores, que listaram cinco itens antes do dinheiro como mais motivadores, apesar do dinheiro ser sim considerado um fator importante. As motivações são essas: 1) Que o trabalho seja uma atividade em que se possa apreender alguma coisa e escolher suas atribuições; 2) Horário de trabalho flexível e mais tempo livre; 3) Elogios; 4) Mais autonomia e autoridade em seu trabalho; e, finalmente, 5) Mais tempo com os chefes.




    Por outro lado, Robbins (2007) afirma que o dinheiro é incentivo crítico para a motivação no trabalho, que cientistas que estudam o comportamento humano tem o costume de minimizar o papel do dinheiro como indutor de motivação, enfatizando a importância de desafios profissionais, das metas, do processo de participação na tomada de decisões, do “feedback”, das equipes coesas de trabalho e de outros fatores não financeiros. Em favor deste argumento, de que o dinheiro é incentivo crítico e fundamental, cita estudo com quase 2.500 trabalhadores, o qual teria revelado que, apesar de não haver unanimidade com relação a qual seria o agente motivador número um, haveria esta unanimidade na escolha do dinheiro como o agente motivador número dois.




    Se, de acordo com a pesquisa de Nelson (2003 apud ROBBINS, 2007), o dinheiro não é o principal motivador para incremento de produtividade, podemos refletir sobre a importância das recompensas intrínsecas e do clima organizacional como fortes motivadores, e, mais uma vez, isso será visto como importante fator na remuneração no serviço público. Robbins (2007), porém, traz importante contribuição ao alertar em pesquisa que o dinheiro, apesar de não ser o principal fator motivacional, tem unanimidade como o segundo fator motivador, o que o torna importante componente no conjunto de fatores motivadores.




    Uma vez que não existe uniformidade quanto à classificação dos elementos que compõem o sistema de remuneração, será adotada a classificação de Plothow (2006), por sua vez baseada em Wood e Picarrelli (1999), que afirmam o sistema de remuneração constituir-se de elementos financeiros diretos, assim chamados por se constituírem nos valores recebidos diretamente em dinheiro, o que congregaria o Salário-base e incentivos, parcelas ou remunerações variáveis e elementos financeiros indiretos, que seriam os benefícios recebidos pelo trabalhador, mas não diretamente em dinheiro.




    1.2 ELEMENTOS FINANCEIROS DIRETOS




    SALÁRIO-BASE:




    O primeiro item que compõe os elementos financeiros diretos da remuneração é o Salário-base, também chamado de remuneração fixa ou salário fixo, constituindo-se do valor estável e contínuo formado por moeda corrente (Dinheiro) e benefícios atribuídos pelo empregador ao trabalhador.




    Trata-se de uma recompensa fixa com periodicidade certa, em geral mensal, que o empregador paga ao seu funcionário por colocar à disposição da empresa seu tempo e trabalho, contribuindo com a sobrevivência e objetivos da organização.




    É um pagamento pelo trabalho baseado na função que cada trabalhador desempenha (LINCK; MORETTO, 2007).




    Plothow (2006) nos informa a metodologia e técnicas utilizadas para o estabelecimento do salário-base, destacando-se três correntes metodológicas, que são:




    I. Centrada no cargo;




    II. Centrada na pessoa;




    III. Centrada no espaço ocupacional.




    As técnicas de avaliação centrada nos cargos visam atribuir valores salariais a eles de acordo com nível de autonomia, de responsabilidade e a importância do cargo na organização, compondo, assim, uma estrutura de salários distribuída de modo equilibrado e relativamente fundamentado. A crítica que pode ser feita à remuneração centrada no cargo é a de que pode desmotivar o aprendizado e aperfeiçoamento de novas competências e habilidades, as quais não são necessariamente requeridas para o desempenho do cargo.




    Já quando o salário-base é estabelecido centrado na pessoa, o foco é posto no indivíduo que detém o cargo, havendo, neste caso, a possibilidade de premiação e reconhecimento do valor que a pessoa tem para a organização. Tais sistemas baseados na pessoa são denominados sistemas de remuneração por habilidades e competências (PLOTHOW, 2006). As críticas feitas à utilização destes sistemas de remuneração baseados nas pessoas indicam limitações relacionadas à propensão de alta de custos na folha de pagamento e da dificuldade de se estabelecer correlação entre habilidades e competências e resultados obtidos pela empresa (HIPÓLITO, 2001).




    Por fim, as técnicas de remuneração do salário-base fundadas no espaço ocupacional dizem respeito a uma mescla das duas anteriores formas de se atribuir remuneração, ou seja, baseia-se nos níveis de atribuições e responsabilidades efetivamente exercidas pelo trabalhador além do cargo que ele ocupa (PLOTOW, 2006).




    O Salário-base, ou remuneração fixa, traz retorno ao trabalhador através de três dimensões:




    I. Habilidades e competências necessárias para a empresa e utilizada pelo indivíduo para gerar resultados;




    II. A consistência do desempenho individual durante o tempo – mesmo contribuições individuais ou contribuições para o resultado da equipe;




    III. Valor do indivíduo comparado com o mercado de trabalho (ZINGHEIM; SCHUSTER, 1999, p. 5).




    Oliveira (2014, p. 170) descreve as vantagens e desvantagens do Salário-base, ou remuneração fixa:




    VANTAGENS:




    1)Possibilita padronizar a remuneração na organização tornando mais fácil e simples a administração de salários;




    2)Permite a distribuição mais clara e objetiva dos salários, evitando conflitos entre gestão e funcionários;




    3)Volta-se para a realização contínua e permanente de tarefas;




    4)Interfere apenas nos custos fixos da organização.




    DESVANTAGENS




    1)Todos os funcionários recebem o mesmo rendimento independentemente de desempenho;




    2)Não estimula a busca pela melhora e inovação no processo de trabalho;




    3)Vincula todos a uma rotina permanente de tarefas;




    4)Remunera as pessoas pelo tempo e não pelo desempenho ou resultados alcançados (OLIVEIRA, 2014, p. 170).




    Segundo Chiavenato (2003), por ser fixa, a remuneração tradicional não motiva as pessoas a um desempenho melhor, deste modo, estabelecendo limites para o crescimento da produtividade. Não se pode generalizar que em nenhum caso a remuneração fixa não motivaria as pessoas, pois, conjugada com outras situações do clima organizacional, pode ser a mais indicada em certas situações.




    INCENTIVOS OU PARCELAS VARIÁVEIS:




    Hipólito (2002) faz uma comparação com o salário fixo, para definir a remuneração variável, ou seja, segundo ele, o salário fixo, que é pago regularmente, é atribuído nas organizações decorrente do conjunto de responsabilidades e da complexidade do trabalho que está a cargo de um profissional; já a remuneração variável é vinculada ao desempenho do funcionário e ao atingimento de resultados, ou seja, pode existir ou não tal remuneração, em percentual maior ou menor, diante dos resultados, das metas alcançadas. Apesar de que no passado a utilização de remuneração variável estivesse restrita a alguns cargos da área comercial e à alta direção (sob a forma de bônus), no presente esta forma de remuneração aumentou substancialmente como alternativa ou complemento da parcela fixa de pagamento pecuniário (HIPÓLITO, 2002). Quando falamos de remuneração variável, na realidade estamos falando de uma parte da remuneração que é paga regularmente ao funcionário de uma organização, pois a remuneração variável, em sua forma pura, sem um complemento de salário fixo mensal, praticamente inexiste na realidade brasileira, ou seja, por maior que seja a parte variável da remuneração, ela está na grande maioria das vezes acompanhada de uma remuneração fixa mínima, como no caso de vendedores que ganham a maior parte de seus salários através de comissões de vendas. Em sua forma pura, sem complemento de nenhuma remuneração fixa mensal, iremos encontrar, por exemplo, o corretor de imóveis no Brasil, porém, são poucas carreiras profissionais que se encontram em situação semelhante.




    Tem-se a origem da remuneração variável, no caso vinculada a desempenho, nos prêmios por produtividade ou pagamento por peça que passaram a ser utilizados a partir do início do século XX, sendo estratégia de remuneração com foco em um maior comprometimento dos trabalhadores em busca dos resultados da organização (GONDIM, 2009).




    Relatam Wood Jr. e Picarelli Filho (1999) que, no conjunto, o sistema de remuneração de uma organização procura vincular atitudes e comportamentos com os objetivos desejados pela empresa, indicando a remuneração variável como um caminho para entrelaçar os diversos níveis da organização, em direção a um direcionamento comum, os objetivos e metas organizacionais.




    Os autores Wood e Picarelli (1999, p. 114) informam que a finalidade da remuneração variável é “alinhar e convergir esforços para melhorar o desempenho da empresa”, sendo objetivo que pode ser dividido em três outros, os quais seriam:




    1) Vincular o desempenho e a recompensa de forma a estimular o indivíduo e o grupo a buscarem a melhoria contínua;




    2) Partilhar os bons e maus resultados da empresa; e




    3) Transformar custo fixo em custo variável.




    Como já abordado, a remuneração é questionada como fator motivador de busca de melhoria, pois, a depender de ambiente organizacional e de necessidades outras do trabalhador, ela pode estar em posição secundária como fator motivacional; já quanto a partilhar os bons e maus resultados da empresa, é um objetivo que altera o foco de processos para resultados, aproximando a realidade financeira da organização de seus funcionários, constituindo-se em objetivo muito importante na remuneração variável no caso do serviço público, que naturalmente tende a ser muito focado em processos. Por fim, a transformação de custo fixo em variável dá mais equilíbrio financeiro às organizações em situações de crises, em que as receitas diminuem e a folha de pagamento pode ameaçar a própria sobrevivência da organização, situações das quais advêm os cortes de pessoal, em grande parte das empresas, e déficits orçamentários e financeiros quando se trata de organizações públicas, momento em que o corte de pessoal é muito mais difícil, visto a estabilidade de servidores concursados.




    Relata-nos Oliveira (2014) que a remuneração variável foi pensada como uma forma de se contrapor aos problemas trazidos pela remuneração fixa. Há um tempo organizações começam a trabalhar com a remuneração variável, já usada na indústria, com parte da remuneração atrelada à produção, ou no setor de vendas, através da comissão sobre as vendas, que impulsionavam a motivação dos vendedores a melhores resultados. Continua o autor, informando que a intenção de se vincular parte do salário ao desempenho é o ponto central da remuneração variável, desta forma, valores adicionais são acrescidos ao salário fixo como suplemento, de acordo com os resultados alcançados pelos funcionários ou equipe de funcionários, no caso de trabalhos com resultados ou metas coletivas. Assim, pode-se ver que o principal diferencial entre a remuneração fixa e a remuneração variável é a vinculação direta da remuneração variável com os resultados ou metas alcançadas pelos trabalhadores ou equipes (OLIVEIRA, 2014).




    Como também havia feito com a remuneração fixa, Oliveira (2014) enumera as vantagens e desvantagens da remuneração variável, que seriam:




    VANTAGENS:




    1) Permite o ajuste da remuneração às características próprias dos funcionários ou equipes;




    2) Torna-se fonte de motivação aos funcionários ou equipes, pois, sendo atingidos resultados ou metas, permite a autorrealização para os trabalhadores;




    3) Premia os bons resultados e motiva o alcance de um desempenho além do normal;




    4) Move-se em direção ao atingimento de resultados positivos;




    5) Não faz parte dos custos fixos da empresa, podendo, em épocas de crise, contribuir com a diminuição dos custos no geral.




    DESVANTAGENS:




    1) Modifica as estruturas salariais existentes na organização, implantando o ganho salarial em função do desempenho;




    2) Cria desigualdade interna de ganhos em mesmos cargos ou funções, pois pessoas nas mesmas posições na estrutura da organização têm remunerações diferentes;




    3) Reduz a possibilidade de um controle mais centralizado dos salários;




    4) Cria a possibilidade de insatisfações dos trabalhadores não beneficiados pela política de remuneração variável;




    5) Também pode incentivar a concorrência excessiva entre os trabalhadores em busca do atingimento dos resultados ou metas.




    Como Wood e Picarelli (1999), Oliveira (2104) também aborda a remuneração variável como fator motivador, porém, diferente dos primeiros, ele se refere mais ao alcance dos resultados positivos como trazendo a satisfação pessoal ao trabalhador, a remuneração em si seria uma consequência, o que estaria mais de acordo com a pesquisa de Nelson (2003 apud ROBBINS, 2007), que não colocaria o dinheiro como principal fator motivador no ambiente de trabalho. Quanto às desvantagens citadas por Oliveira, a competição e a insatisfação daqueles não contemplados por um melhor salário decorrente de um melhor desempenho, isto se aplicaria mais à remuneração variável por metas individuais, pois, quando as metas são coletivas, o grupo todo é contemplado caso elas sejam alcançadas, diminuindo a competição e a insatisfação no ambiente laboral.




    A respeito da remuneração variável, modelos prestigiados de gestão coorporativa têm valorizado seu corpo de funcionários como um dos fatores primordiais para o sucesso do negócio. Linck e Moretto (2007, p. 03) citando Flannery (1997) relatam que a valorização das pessoas no ambiente organizacional permite o nascimento de novas formas de gestão de pessoas “que integram todos os setores da empresa e dimensionam suas estratégias para um único foco, isto é, o da valorização das pessoas como condição para obter comprometimento de todos e atingir os objetivos determinados.”.




    Nas empresas de estruturas tradicionais as políticas de cargos e salários foram as grandes responsáveis por incentivos aos trabalhadores, com promoções e aumentos de salários e os planos de carreira, em um modelo hierárquico que possibilitava ao funcionário almejar progressão vertical. Porém, desde o final do século XX, este modelo tradicional começou a perder espaço, surgindo a tendência na gestão de pessoas em contratar trabalhadores com múltiplas tarefas e uma organização mais horizontal do trabalho (KARAWEJCZYK, 2005 apud LINCK; MORETTO, 2007), o que caracteriza as estruturas inovativas e matriciais.




    A remuneração variável está mais alinhada a estas novas estruturas de organização, e, nas palavras de Linck e Moretto:




    [...] constitui-se como um complemento ao salário fixo e aos benefícios determinados pela empresa. É uma ferramenta utilizada para comprometer e motivar os funcionários, sendo que é baseada na produtividade ou em algum outro indicador de desenvolvimento ou de desempenho do indivíduo e/ou do grupo (LINCK; MORETTO, 2007, p. 09).




    As autoras Linck e Moretto já incluem a remuneração variável como um complemento da remuneração fixa, como um instrumento de comprometimento e motivação, não se constituindo, assim, em uma opção completa de remuneração, mas complementar.




    Também seguindo a linha que as remunerações fixa e variável devem ser complementares, no entender de Hipólito (2002), as duas formas de remuneração - fixa e variável - se completam, verificando-se diferentes aspectos nos trabalhadores – salário mais ligado à competência e remuneração variável mais conectada a acompanhamento de resultados.
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